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    Primeiro ‘cê sequestra eles, rouba eles, mente sobre eles 




    Nega o deus deles, ofende, separa eles 




    Se algum sonho ousa correr, ‘cê para ele 




    E manda eles debater com a bala que vara eles, mano 




    Infelizmente onde se sente o sol mais quente 




    O lacre ainda tá presente só no caixão dos adolescente




    Quis ser estrela e virou medalha num boçal 




    Que coincidentemente tem a cor que matou seu ancestral 




    Um primeiro salário 




    Duas fardas policiais




    Três no banco traseiro 




    Da cor dos quatro Racionais 




    Cinco vida interrompida 




    Moleques de ouro e bronze Tiros e tiros e tiros 




    O menino levou 111 




    Quem disparou usava farda (Ismália) 




    Quem te acusou nem lá num tava 




    É a desunião dos preto junto à visão sagaz 




    De quem tem tudo, menos cor, onde a cor importa demais




    (Ismália, 2019, Emicida)




    Como você sabe que sou real? Eu não sou real. Eu sou igual a você.




    Você não existe nesta sociedade. Se você existisse, seu povo não




    estaria buscando direitos iguais.




    Eu venho para você como o mito, porque é isso que os pretos são:




    mito. Vim de um sonho que o preto sonhou há muito tempo.




    Na verdade, sou uma presença enviada a você por seus ancestrais.




    (Space is the Place, 1974, Sun Ra, tradução autoral)1.




    




    

      

        	1 No original: “How do you know I’m real? I’m not real. I’m just like you. You don’t exist in this society. If you did, your people wouldn’t be seeking equal rights. I come to you as the myth, because that’s what black people are: myth. I came from a dream that the black man dreamed long ago. I’m actually a presence sent to you by your ancestors”.



      


    


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Eu quero fazer aqui o que eles fizeram com a cadeia e com a favela, encher de preto2.




    Ao longo destas páginas, todo o arcabouço histórico, jurídico, fabulativo e autoral compartilhado incorpora inúmeras batalhas. Batalhas que várias pessoas negras foram (e são) levadas a encarar, para que possam atingir um resquício de humanidade. Inúmeras lutas que ressoam diante de uma estrutura sociopolítica que notavelmente pensa, se articula e age com o intuito de valorar vidas que importam e descartar aquelas que, em seus imaginários racistas3, não valem uma lembrança de existência.




    Me permito. Me permito colocar meus anseios e narrativas neste trabalho, porque, mais que uma dissertação, prefiro pensá-lo como um Direito, uma academia, uma proposta de justiça, que se desvincule de preceitos e ritos coloniais-racistas. É um trabalho que entoa uma aversão ao emparelhamento que se localiza em um Norte político, que universaliza ontologias e epistemologias. Este trabalho, portanto, é um reflexo desse pensar decolonial-afropessimista.




    Eu jogo “fora a abstração e o aprendizado acadêmico, as regras, o mapa e o compasso. Sintam seu caminho sem anteparos. Para alcançar mais pessoas, deve-se evocar as realidades pessoais e sociais — não através da retórica, mas com sangue, pus e suor.” (ANZALDÚA, 2000, p. 235).




    Como homem com certo grau de passabilidade4, sendo filho único de uma família de classe média, vivenciei percalços e vitórias que possuem seus reflexos interpretados nessas folhas5. O processo de autodescobrimento da minha negritude6 promoveu a possibilidade de releitura de como eu lido com o passado e uma melhor compreensão de um objetivo e posição social política no mundo. Aqui, como dito por Grada Kilomba (2019) em seu livro “Memórias da Plantação: Episódios de racismo cotidiano”, eu me torno não um “Outro”, sendo objetificado e utilizado como objeto de pesquisa. Desse momento em diante, eu tomo as rédeas da objetificação, com o intuito de recontar e inspirar novas ideias. Eu coloco minhas perspectivas durante toda a narrativa dessa pesquisa jurídica. Todas as visões aqui apresentadas possuem o intuito de não repetir o que a academia do Direito promulga quando trata de corpos marginalizados. As palavras, frases, expressões, ideias e reflexões têm como principal objetivo (tentar) reverter o processo de sub-alocamento que vem sendo perpetuado em corpos negros no Direito.




    O conhecimento aqui produzido possui um corpo, um viés político, uma localidade geográfica. É um saber localizado. Fomos ensinados que o conhecimento produzido deveria vir inabitado de características políticas/ideológicas, pois, dessa forma, alcançaríamos uma visão precisa dos resultados científicos. É isso que significaria fazer ciência e produzir conhecimento jurídico.




    No entanto, esta é uma proposta contraditória em si: um conhecimento que se propõe deslocado de todas as características subjetivas advindas de todos cientistas envolvidos na construção desses conhecimentos está também retroalimentando um viés político universalista centrado em um período europeu, masculino e branco. Assim, o objetivo é desmascarar “[...]as doutrinas de objetividade, porque elas ameaçavam nosso nascente sentimento de subjetividade e atuação histórica coletiva e nossas versões ‘corporificadas’ da verdade[...]” (HARAWAY, 2009, p. 13).




    É com a intenção de não se enquadrar como mais uma ferramenta de promulgação desse viés universalista que eu me localizo. As discussões sobre raça, trabalho, Direito e tecnologia aqui presentes advêm mais do que de apenas um pensar, mas de um viver. Pedindo licença para utilizar um termo cunhado por Conceição Evaristo, referindo-se especificamente a existência e vivências de mulheres negras, mas as possibilidades de escrevivências7 aqui perseguem uma produção de um conteúdo com novos pontos de vista. Novos pontos de um processo de resistência que já perdura por bastante tempo.




    Falar de um estudo sobre raça, arte e tecnologia no Direito parece já ser um ato político por si só. São assuntos que raramente são observados e discutidos em uma ciência controladora, ritualística e quase não social (mesmo sendo considerada social aplicada) como o Direito. Essas são as formas que encontrei na academia jurídica para tentar combater as estruturas que se apresentam como obstáculos aos objetivos de vidas de tantas negras e negros do nosso país.




    Quando ingressei no curso de Direito, ao longo dos 5 anos, tive medo. O cenário, todos os ritos e vestimentas sempre me alcançavam como uma espécie de mensagem que aquele lugar não era para mim. Ainda que ciência social, toda a sua construção parecia me dizer o contrário. As narrativas ali desenvolvidas pareciam (e ainda hoje se mantêm) construídas sobre violência e controle do outro e dos “outros”. Se para os semelhantes daqueles que insistem em manter essas tradições excludentes — a própria branquitude8 — recebiam uma dose de diálogos pretensamente verdadeiros, para aqueles que destoam do colonizador é reservado uma exclusão de fato.




    As escrevivências por mim narradas tornam esse projeto fruto desse ambiente, mas ao mesmo tempo um reconhecimento da possibilidade de alteração. Um afago em relação aos encontros e desencontros de outros corpos e vidas que me mostrariam que a academia podia ser narrada de outra maneira. “Hoje eu não tenho nenhuma dificuldade de encarar a academia como um espaço meu, que eu tenho que estar lá dentro com uma outra postura.” (EVARISTO, 2013, s/p).




    Dentro da academia, posso dizer que a escolha pelo Direito do Trabalho veio de forma orgânica. Ao refletir sobre o imaginário coletivo da sociedade ao pensar o Direito, surgem associações com a ideia de controle, de limitador da sociedade, daquele que dita o que é legal e ilegal. Esses pensamentos possuem seus holofotes voltados principalmente para campos como o Direito Penal e o Direito do Trabalho. Reserva-se ao Direito do Trabalho, principalmente devido um forte movimento neoliberal conservador, uma associação como aquele que serve para dificultar a geração de novos empregos, prejudicar a renda recebida pelo empregado, cercear a liberdade do empregador, com a vinculação direta a uma leitura de impedimento de progresso (ABREU, 1998). Preceitos esses considerados prejudiciais para uma sociedade capitalista que ilude ao manipular ideais como ser empresário de si mesmo e mão invisível do mercado.




    Os polos do Direito do Trabalho se resumem ao trabalhador e ao seu tomador, maioria das vezes, empresas-empregadoras, como definidas pela art. 2º9 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Essa concepção jurídica binária-moderna, apesar de proteger, também limita as possibilidades e direitos da classe trabalhadora, constituída pelos elos mais fracos dessa relação, que se tornam ainda mais vulneráveis quando são mulheres negras e homens negros.




    A vida conecta-se de forma direta com o nosso trabalho. “O que eles são coincide [...] tanto com o que eles produzem, quanto com a maneira como produzem. O que os indivíduos são, depende, portanto, das condições materiais da sua produção.” (MARX10; ENGELS, 2007, p. 87).




    É preciso ter em mente, portanto, que quando discuto Direito do Trabalho, estou discutindo o paradoxo da proteção jurídica desses elos em relações de poder desproporcionais, mas não só. Estou discutindo muito mais que horas trabalhadas, férias, Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS). Quando eu analiso estas categorias jurídicas, eu necessariamente estou discutindo capital, gênero, raça, sexualidade, capacitismo, cisnormatividade, dialética, coletividade, semiótica, tudo o que faz o Direito do Trabalho ser um direito social fundamental, pois o trabalho está conectado ontologicamente à existência humana, um trabalho “[...] com pretensões de expressar a própria humanidade do ser humano.” (ANDRADE, 2012, p. 38). Considero, então, o Direito do Trabalho como uma das principais formas de inserção do indivíduo na sociedade11 (MIRAGLIA, 2009).




    Indo além dessas ponderações, em uma relação direta com questões raciais, quero discutir a possibilidade de alcançar no e com o Direito do Trabalho o que Maurício Godinho Delgado (2020) nomeia como “patamar civilizatório mínimo”12 para a negritude.




    O Direito do Trabalho não deve e não pode ser observado apenas como um lócus protetivo projetado pelo Estado em face do “mal”, visualizado como empregador ou então como apenas uma possibilidade de redistribuição de riquezas. O Direito do Trabalho deve ser enxergado como algo ainda maior, dentro de um contexto social da inerência do trabalho a sociedade, se faz presente então uma possibilidade de visualização de uma ferramenta de resgate da humanidade, além da lógica capitalista e de um processo de absorção de ideais individualistas (MAIOR, 2013).




    Diante do recente desmonte13 dos direitos trabalhistas e a devastadora pandemia de COVID-19, é preciso entender que os elos mais fracos das relações de trabalho são atravessados por estruturas como raça e gênero. Esses desmontes normativos, que se perpetuam desde o cenário político de 2016, são apenas “mais pregos em um caixão” que já se encontrava findado em diferenças sociais e econômicas abissais, especialmente para trabalhadores negros e negras. Um panorama colonial da divisão racial e sexual do trabalho, que empurra esses corpos negros para o mercado informal. Quando tais corpos conseguem ocupar uma relação de emprego, nunca alcançam cargos de liderança e convivem com violências em suas atividades, ou durante os processos de seleção14, não sendo raros relatos sobre apontamentos sobre “alterações”15 no cabelo, vestimenta e afins.




    Pensar nessas mulheres e homens pretos, no contexto capitalista neoliberal empregatício, é ainda pensar na permanência das estruturas coloniais que são os pilares das relações sociais e econômicas do nosso país. É enxergar uma violência constante sobre os corpos que movimentam a engrenagem econômica do Brasil17. É pensar em colonialidade do poder (QUIJANO, 2005a)16. Desde os tempos de processo de escravização, o servir, cuidar, vigiar, zelar, e diversos outros trabalhos corporificados, são reservados a essa parcela da população.




    O capitalismo está diretamente envolvido no processo escravocrata e, portanto, intrinsicamente relacionado com a violência perpetrada sobre os corpos negros. As práticas de dominação e exploração possuem o acúmulo de capital como pilar motivacional. E esse capital também é racial (ROBINSON, 1983). A destruição do continente Afrikano17 foi um empreendimento para a extração dessas mulheres e homens, que seriam usados como meras ferramentas para execução de trabalho.




    O capital proporciona mecanismos que retroalimentam violências racistas e lutas raciais, como vetores das relações de trabalho. Os trabalhadores são seres humanos e suas subjetividades se relacionam com as estruturas sociais que nos permeiam. Logo, seria impossível ignorar tais construções subjetivas na coletividade da classe trabalhadora. E ao tentar perpetuar tal tentativa de “isolamento”, apenas o capital se beneficia — e aqueles que o detêm (MENEZES, 2013).




    Portanto, quando se trata do mundo fenomênico do capitalismo racial, como essa trabalhadora negra e esse trabalhador negro são alocados em relação à posição jurídica de empregado? Qual é o lugar dos corpos negros na relação de emprego? Perante as informações apresentadas pelo artigo 3º18 da CLT, a doutrina trabalhista brasileira fixou os cinco elementos fático-jurídicos para a configuração da relação de emprego, como explicado por Delgado (2020): (i) prestação de trabalho por pessoa física; (ii) pessoalidade19; (iii) não-eventualidade; (iv) subordinação; e (v) onerosidade.




    A negritude existe de forma subalterna na pirâmide social, pois tais sujeitos ocupam posições laborais rebaixadas, distanciando-os das relações de trabalho decente20, mesmo sob a ótica dos cinco elementos fático-jurídicos da relação de emprego: quando se trata de subordinação, para a negritude, a violência que recai diariamente sobre seus corpos durante suas atividades laborais; em relação à onerosidade, as diferenças salariais em relação à branquitude são abissais; e na não-eventualidade há a alocação destes corpos para trabalhos fragmentados no tempo, que requerem maior desgaste físico e emocional.




    Chegamos em um ponto de destaque, no entanto, quando pensamos na relação entre o elemento fático-jurídico da pessoalidade e a negritude. O elemento da pessoalidade, que será melhor discutido ao decorrer deste trabalho, pode ser lido como um impedimento a uma descartabilidade compulsória do empregado. Se refere ao prestador de serviços que não pode ser substituído de forma intermitente, de modo a construir uma relação intuitu personae do tomador com o prestador dos serviços (DELGADO, 2020). Entretanto, os cenários nos quais trabalhadoras pretas e pretos21 existem são os ambientes considerados de menor importância e maior volatilidade: quando ocupam a relação de emprego, tais trabalhadores exercem atividades subjugadas pelo resto da população, recebem baixa remuneração, trabalham jornadas mais longas, são constantemente dispensados sem justa causa.




    O modelo de produção em cadeia capitalista no cenário neoliberal setoriza as ocupações a serem preenchidas, no qual o empregado exerce uma função específica, o que, na teoria, permitiria concluir que o trabalhador seria o único para aquela posição, insubstituível (HINZ, 2012). Entretanto, isso não ocorre em um contexto de mercantilização do trabalho em escala mundial, criando-se um exército de reserva transnacional.




    Apesar da exploração capitalista estar presente em todos os corpos trabalhadores, ela não atua da mesma forma em corpos pretos e não-pretos. Para pessoas negras, a condição da materialidade da carne prevalece sobre a condição de corpo humano (HARTMAN, 1997). Não estou falando somente da mercantilização do labor: estou falando da comoditização do ser (CORRAIDE; PEREIRA, 2021). Um ser que só tem valor de troca e não de uso (YUSOFF, 2018). Não importa a especificidade do trabalho concreto prestado por pessoas negras para atribuir qualidades específicas à mercadoria (CORRAIDE; PEREIRA, 2021). O trabalho preto, em instituições brancas, tem todas as suas particularidades suprimidas, sendo reduzido somente ao trabalho abstrato que é equalizado no valor de troca: “um dispêndio de força de trabalho independentemente da forma particular que revestiu o dispêndio dessa força” (MARX, 2011, p. 161).




    Esse papel de ferramenta descartável acompanha a negritude desde o processo escravocrata. O afropessismismo, um dos marcos teóricos desse trabalho, servirá de lente para analisar esses corpos negros diante das imposições que os colonizadores introjetaram nos escravizados, e como isso se mantém atualmente. O poder exercido sobre o subjetivo e também sobre o corpóreo posiciona pessoas negras não como seres humanos, mas sim como objetos.




    Como explica Achille Mbembe, o nome “Negro” refere-se ao produto resultante do processo pelo qual as pessoas de origem afrikana são transformadas em mineral vivo, de onde se extrai metal (MBEMBE, 2014). “Esta é a sua dupla dimensão metamórfica e econômica” (MBEMBE, 2014, p. 78). Ao referenciar a negritude como metal, Mbembe, pensando no cenário capitalista moderno/colonial, está exteriorizando a descartabilidade e fungibilidade da negritude que permanece inalterada no tempo. Enquanto a pessoa negra serve como ferramenta de movimentação econômica (de grande valor, diga-se de passagem), utilizar o simbolismo de metal não é em vão, pois existe uma função. Uma função que ainda continua objetificada. Uma função não-humana.




    Da negritude escravizada ao cerceamento de direitos atuais, caminhando para um futuro robótico, com implantes tecno-mecânicos, nanotecnologia, modificações corporais e outras possibilidades de alterações do corpo humano, parece-se manter a negritude ainda como o “outro” das relações: um indivíduo (ou nem mesmo indivíduo) ainda sub-alocado na categoria jurídica de humanidade em um futuro distópico para uma utopia tecnocapitalista racista.




    O futuro não existe para pessoas pretas. Mas o presente de fato existe para essas pessoas? E o passado existiu? Visualizar o futuro é uma forma de averiguar o passado e permitir transformar o presente. Destruir o senso comum de o que se acredita ser possível de existir e de não existir em um futuro questionável.




    Portanto, diante desta constatação perturbadora, esta pesquisa jurídico-sociológica (GUSTIN, DIAS, 2013) pretende investigar qual é a relação da construção ontológica atemporal da anti-humanidade dos trabalhadores pretos e a positivação do elemento fático-jurídico da pessoalidade, necessário para o reconhecimento da relação de emprego.




    Tem-se como hipótese de que pessoas negras nunca foram — e nunca serão — consideradas como sujeitos na categoria jurídica da humanidade construída no contexto capitalista moderno/colonial e que esta anti-humanização de corpos pretos impede que estes sejam subsumidos diante do elemento fático-jurídico da pessoalidade da relação de emprego, mesmo com o avanço de tecnologias no mundo do trabalho que se projetam no futuro.




    Sob a ótica do afropessimismo, dos estudos decoloniais e do afrofuturismo, viso discutir a negritude e a sua não existência humana diante do elemento fático-jurídico da pessoalidade, tanto no passado, no período escravocrata, quanto no presente, que, mesmo diante de um avanço extraordinário da tecnologia, que gera mudanças significativas no nosso pensar do trabalho e, consequentemente, do Direito do Trabalho, não parece alterar uma perspectiva de futuro de anti-humanidade para a negritude.




    Por meio de exercícios imaginativos, desenvolvidos com base no que Saidyia Hartman chama de fabulação crítica22, somados a teorias filosóficas e sociológicas futuristas como o aceleracionismo e o transhumanismo, procuro questionar quais as possibilidades de futuro, observando tudo com o que vivemos até hoje. Como marco teórico, o afrofuturismo permite uma forma crítica de pensar em um futuro no qual a negritude possa existir (ou não), e as possibilidades de deslocar essas narrativas diante dos acontecimentos do passado.




    O afrofuturismo, como teoria política, propõe-se a reler o futuro que a figura do colonizador projetou para aqueles que sofreram os impactos da colonização. Propõe um futuro no qual pessoas pretas não sejam mais o “outro”, mas onde elas sejam de fato pessoas e, sobretudo, sujeitos de direitos. Um futuro que não necessariamente seja daqui a 100 ou 1000 anos, mas que possa construir uma mudança no amanhã. Um futuro onde pessoas pretas de fato sejam vidas que importam.




    Ao colocar a decolonialidade, o afropessimismo e o afrofuturismo em perspectiva no Direito do Trabalho, não significa que uma dessas epistemologias dissidentes23 apresentará uma solução definitiva para os problemas que a teoria hegemônica nos apresenta. Significa propor um olhar insurgente em relação ao Direito do Trabalho, aprofundando sua crítica racial, especificamente no potencial de leitura que o emaranhar dessas lentes dissidentes nos permite analisar os espaços-tempos passados, presentes e futuros.




    Além disso, esta pesquisa jurídica interdisciplinar (GUSTIN, DIAS, 2013) pretende transitar pelos campos teóricos artísticos, aplicando-os ao Direito do Trabalho, para realizar um papel importante de tensionamento em relação ao elemento fático-jurídico da pessoalidade na negritude. Do cinema, da música, da literatura, aos videogames e à fotografia, todas essas manifestações artísticas são familiares à minha formação como pesquisador e também como ser humano, em minha construção crítica subjetiva.




    A arte aqui se apresenta como um processo de refletorização, no qual o elemento central da narrativa incorpora “[...] os dramas sociais dos ‘silenciados’, expressando emoções, críticas e pensamentos destes como se fossem seus [...]” (MORAES, 2010, p. 54). Nessa posição de refletor-coletivo, acredito que a função da arte, nesta dissertação, represente a possibilidade de uma mudança concisa no direito e naqueles que se utilizam de tal ferramenta, permitindo uma alteração imediata do presente.




    Segundo a pesquisadora Aza Njeri (2020), a arte e a educação possuem o potencial para funcionarem tanto como ferramentas de conscientização, quanto de alienação. Por mais que a arte tenha sido precursora dos preceitos anti-negros, aos quais me posiciono24 contra, servindo de importante meio para que uma indústria cultural25 mantivesse complexos de subalternização no (in)consciente coletivo, aqui proponho que todas as referências artísticas expostas possam contribuir para a devolução da humanidade e de direitos para pessoas negras. Por uma conscientização jurídica-sociológica (GUSTIN, DIAS, 2013) em relação ao passado, ao presente e para as possibilidades de futuro que estão reservadas à negritude.




    Dessa forma, visualizo esse trabalho como uma forma de manifestação política de potencial mudança, com o intuito declarado de causar dano a um sistema anti-negritude. “A Arte, enquanto linguagem em suas (pluri)manifestações e processos, é essencial para o recarrilamento ontológico e a recuperação da humanidade negra, já que a Arte negra é parte do corpus social e não se concebe enquanto objeto contemplativo e museológico, porque Arte é Viva e Cultural, rítmica e pulsante” (NJERI, 2020, p. 203)




    A partir desse diálogo jurídico-interdisciplinar, viso alcançar um espectro, como explicado por Aza Njeri, não só aferido na arte, mas em todas as facetas acadêmicas e não acadêmicas que essa dissertação envolve. Aqui, ciência e arte se unirão para narrar lutas e se opor a facetas coloniais de violência e opressão.




    Construo minha pesquisa de forma a apontar, em um parecer crítico, o que o Direito do Trabalho é. Caminho em meio a ensinamentos e discussões, alinhando e conectando ideias de forma a construir um itinerário plural epistêmico, pois, como afirmam Everaldo Gaspar Lopes de Andrade, Fernanda Barreto Lira e Jailda Eulídia da Silva Pinto (2017, p. 136-137), “[...] sem um diálogo do Direito do Trabalho com outras ciências sociais, não é possível compreender o trabalho humano em sua dimensão ontológica [...]”.




    “Para além de simplesmente ocupar espaços, é necessário um real comprometimento em romper com lógicas opressoras.” (DAVIS, 2016, p. 13). É sobre esse preceito que escrevo. Sobre a potência que Angela Davis entoa em seus ensinamentos e em respeito a todos aqueles que sofrem e sofrerão qualquer tipo de violência pela cor de suas peles26.




    É impossível pensar nas trabalhadoras e trabalhadores negras e negros desse país sem pensar em todos os percalços e semelhanças com o passado. Sem pensar no quanto o Direito, inclusive o Direito do Trabalho, normaliza seus sacrifícios e desumaniza seus corpos. E no quanto a sociedade brasileira é passiva diante de suas dores. É necessário mudança. “Se não pudermos ser violentas, não seremos capazes de desfazer as prisões e limites impostos à nossa experiência por efeito da distribuição social heteronormativa, branca, sexista e cissupremacista da violência” (MOMBAÇA, 2016, p. 13).




    Diante deste cenário de perplexidade, pretendo, no segundo capítulo, tratar da construção histórica jurídica-colonial do nosso país, passando por marcos normativos que afetaram diretamente o corpo negro no Brasil, principalmente a sua relação com o trabalho capitalista. O processo de escravização, colonização, capitalização de todos os recursos naturais — e aqui incluo vidas humanas — é destacado para que se compreenda, sob as lentes da decolonialidade, os reflexos do passado que construíram nossa realidade jurídica-laboral atual.




    No terceiro capítulo, trago uma análise contemporânea afropessimista da relação de emprego, especificamente do elemento fático-jurídico da pessoalidade. Discuto como a pessoalidade não alcança o existir da negritude, o que representa um reflexo da construção jurídico-ontológica do passado colonial. Dentro dessa realidade, o Direito do Trabalho mimetiza os parâmetros racistas-capitalistas adotados pela sociedade brasileira na colonização e, na melhor das perspectivas, ignora outros loci de proteção que não sejam a relação de emprego, dominantemente ocupada por um empregado branco, heterossexual, cisgênero, sem deficiência.




    Por fim, no quarto capítulo, faço uma análise do que pode vir a ser o futuro do Direito do Trabalho e do mercado laboral para a trabalhadora negra e para o trabalhador negro. Utilizo o afrofuturismo como perspectiva de leitura que projeta previsões científicas sobre o que e como nos desenvolveremos.




    Concluo, confirmando a minha hipótese que, no passado, no presente e ainda no futuro, o corpo negro foi, é, e ainda será tratado como matéria descartável, alocado na categoria jurídica de anti-humanidade, o que o coloca em posição de completo deslocamento do elemento fático- jurídico da pessoalidade na relação de emprego. Juridicamente, o sujeito negro não é mais escravizado, mas a relação formativa ontológica colonial, que construiu a anti-humanidade negra permaneceu, sustentada por instituições brancas que são fruto da modernidade eurocêntrica, inclusive a relação de emprego. Esta concepção jurídica-ontológica da negritude como anti-humana, perpetuada inclusive pelo Direito do Trabalho, mantém a divisão racial- sexual laboral e preserva uma realidade onde o trabalhador negro não consegue alcançar os seus direitos básicos como trabalhador.




    




    

      

        	2 Referência a canção “Yasuke (Bendito, Louvado Seja)” performada e produzida pelo rapper Emicida.





        	3 Utilizo o termo racistas, racismo e outras variações, aqui pensando uma junção das explicações dadas pelo professor Silvio Luiz de Almeida e pela escritora Grada Kilomba. Em seu livro Racismo Estrutural, Silvio (2019, p.3) diz: “[...] o racismo é a manifestação normal de uma sociedade, e não um fenômeno patológico ou que expressa algum tipo de anormalidade. O racismo fornece o sentido, a lógica e a tecnologia para a reprodução das formas de desigualdade e violência que moldam a vida social contemporânea.” No seu livro, Memórias da Plantação, Grada (2019, p. 117) diz: “racismo não é a falta de informação sobre a/o “Outra/o” – como acredita o senso comum –, mas sim a projeção branca de informações indesejáveis na/o “Outra/o”.





        	4 Passabilidade é um conceito comumente utilizado nos campos científicos sociais pelas comunidades transexual e transgênero para se referir a certos indivíduos que, em suas transições, não são reconhecidas como trans pela heterocisgeneridade. Assim, essas pessoas sofrem menos discriminação, ou seja, os diversos empecilhos que o sistema normalmente produziria não recaem sobre as mesmas. Tal conceito é também visto quando se trata de questões raciais, pensando em discussões como colorismo, pardo e tons de negritude. Refere-se à forma que a estrutura racista recai de forma menos violenta em negros de pele mais clara e/ou com menos características negroides. Para entender melhor sobre o assunto, ler: PEREIRA, Júnia Cristina. A identidade interrogada– processos de interpelação e de (des)racialização na performance Parda. Raído, v. 14, n. 34, p. 53-76, 2020.





        	5 Gostaria de me apropriar da poesia da artista Midria Pereira, de nome “A menina que nasceu sem cor” para refletir sobre a minha realidade. “[...] para alguns eu sou branca, para outros eu sou preta, para muitas e muitos eu sou parda, ainda que eu sempre tenho ouvido dizerem por aí que parda é cor de papel e a minha consciência racial quando me chamem de parda fique tão bamba conta autodeclaração de artista pop como Anitta quando pratica apropriação cultural; eu sou a menina que nasceu sem cor porque nasci num país sem memória, com amnésia, que a paga da história todos os registros de símbolos de resistência negra, que embranquece sua população e sua trajetória a cada brecha; [...] não importa que para alguns eu seja a menina que nasceu sem cor; que falte melanina para minha pele ser retinta; que meus traços não sejam tão marcados; O colorismo é uma política de embranquecimento do Estado; [...] faço questão de botar no meu texto que pretas e pretos estão se armando, se amando [...]; É possível assistir o recital da obra completa no seguinte endereço: https://www.youtube.com/watch?v=Vy0Colqv_a0. Acesso em: 06 jun. 2021.





        	6 Durante todo o trabalho, a leitura do termo negritude e de seus derivados deve ser lido como coloca João H. Costa Vargas: “a negritude é resultado de pelo menos dois conjuntos de processos: de um lado, os vários vetores de racialização histórica que emanam de instituições e práticas hegemônicas e, de outro, a consciência histórica adquirida e a práxis do que significa ser negro. A negritude é, portanto, em si mesma um processo; está sempre em formação, definida por seu dinamismo intrínseco, conforme é flexionado e simultaneamente afeta os contextos em que vivemos. Vamos nos concentrar na negritude como resultado de nossa própria ação. Somos negros na medida em que, tendo sobrevivido mais ou menos aos constantes ataques à nossa humanidade, reconhecemos e contamos com um reservatório coletivo de resistência, orgulho e esperança. Assim, porque a negritude é um processo marcado por tempo, espaço e poder, e porque esse reservatório coletivo não só muda constantemente, mas pode ser acessado por inúmeros caminhos (organização, arte e espiritualidade, por exemplo), estamos sempre nos tornando negros. [...] A negritude nasce de experiências pessoais de desumanização, mas é melhor expressa e tornada efetiva quando está conectada a histórias coletivas e estratégias de luta” (VARGAS, 2006, p. 476-477/480, tradução autoral)





        	7 Escrevivência é um termo utilizado pela acadêmica e escritora brasileira Conceição Evaristo. O termo se refere ao implemento do cotidiano das mulheres negras, seus anseios, angústias e também prazeres e vitórias, perpassados por seus cotidianos diante de um sistema racialmente falho e dividido na escrita. É possível então pensar na escrita como uma localização dessa narrativa negra feminina, que invade os campos estéticos e políticos de forma a inspirar e possibilitar mudanças na vida de outras mulheres negras. Utilizo o termo ao me adentrar na postura de colocar minha estética, mesmo que masculina, a transformar politicamente toda uma estrutura racista. Para compreender melhor o termo escrevivência, ler: EVARISTO, Conceição. Becos da memória. Pallas Editora, 2017. & DUARTE, Constância Lima; CÔRTES, Cristiane; MARIA DO ROSÁRIO, A. Pereira (Ed.). Escrevivências: identidade, gênero e violência na obra de Conceição Evaristo. Editora Idea, 2018.





        	8 Segundo Ana Amélia de Paula Laborne (2014, p. 152), branquitude é “[...] entendida aqui como um modo de comportamento social, a partir de uma situação estruturada de poder, baseada numa racialidade neutra, não nomeada, mas sustentada pelos privilégios sociais continuamente experimentados. Assim, observa-se que a branquitude enquanto esse lugar de poder articula-se nas instituições (universidades, empresas, organismos governamentais, etc.) que são por excelência, conservadoras, reprodutoras, resistentes e cria um contexto propício à manutenção do quadro das desigualdades. Para adentrar ao assunto ler: LABORNE, Ana Amélia de Paula. Branquitude e colonialidade do saber. Revista da Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as (ABPN), v. 6, n. 13, p. 148-161, 2014 & BENTO, Maria Aparecida Silva. Branquitude: O lado oculto do discurso sobre o negro. In: CARONE, Iray; BENTO, Maria Aparecida Silva (org.). Psicologia social do racismo: Estudos sobre branquitude e branqueamento no Brasil. 6ª. ed. Petrópolis: Vozes, 2017. p. 147-162.





        	9 Art. 2º “Considera-se empregadora a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço” (BRASIL, 1943).





        	10 A utilização de Marx aqui e também durante todo o trabalho advém unicamente de uma importância acadêmica que ao me ver é ainda indissociável quando o assunto é capital e capitalismo. No entanto, a figura de Marx, nas palavras da professora Keeanga-Yamahtta Taylor, “[...] é acusado de ser, na melhor das hipóteses, “cego” ao combate ao racismo e, na pior, “incapaz” de fazê-lo.”. Pelo motivo então mencionado da importância de seu trabalho, ainda continuarei a usá-lo, mas gostaria de ressaltar que uma luta de classes, um pensar anticapitalista, é impossível de ser desconectado da luta contra a movimentação anti-negra. A utilização do autor então “cego” as questões raciais devem ser entendidas dentro dessa conjuntura, levando em conta que, por mais que soe desconexa a utilização do autor em um trabalho que possui como foco o desmantelamento de uma estrutura anti- negra, é necessária devido a importância do seu conhecimento. Para compreender mais a relação entre marxismo e raça, ler: TAYLOR, Keeanga-Yamahtta. Raça, Classe e Marxismo. Revista Outubro, [s. l.], ed. 31, p. 177- 196, 2019. Disponível em: http://outubrorevista.com.br/raca-classe-e-marxismo/. Acesso em: 8 dez. 2020.





        	11 Deve-se pensar nessa inserção pensando também no contexto capitalista atual que a sociedade vivencia. A possibilidade de introdução social que o direito do trabalho permite, diante desse cenário atual, de nenhuma forma deve ser lida como um elogio ao sistema capitalista. Esse direito do trabalho deve ainda proteger esses indivíduos-trabalhadores das estruturas de poder, das quais entre elas se situa o capital.





        	12 Por patamar civilizatório mínimo, o autor refere-se ao conjunto das legislações constitucionais, trabalhistas e infraconstitucionais, que possibilitam direitos básicos para o trabalhador, que estão relacionadas ao trabalho em si, mas também se referem à saúde, alimentação, transportes e outros aspectos que possam afetar a vida dessas pessoas (DELGADO, 2020).





        	13 A reforma trabalhista (Lei n. 13.467/17), como explica o autor José Dari Krein (2018), funcionou como um golpe direto contra os mais pobres, legitimando possibilidades no direito do trabalho que prejudicam os elos mais fracos nas relações.





        	14 Segundo dados, menos de 30% dos cargos de liderança são ocupados por corpos negros e segundos os especialistas esses números são resultados de um processo de reprodução de racismo no ambiente de trabalho. Sobre o assunto, ler: ARAÚJO, Ana Lídia; LISBOA, Ana Paula; SOUZA, Talita de. Líderes negros são menos de 30% nas empresas brasileiras, diz pesquisa: especialistas em recrutamento e diversidade apontam o racismo como principal causa do pequeno percentual de pretos e pardos em postos de gestão. Correio Braziliense. Brasília. 29 nov. 2020. Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/euestudante/trabalho-e- formacao/2020/11/4892021-lideres-negros-sao-menos-de-30--nas-empresas-brasileirasdiz-pesquisa.html. Acesso em: 11 maio. 2022.





        	15 Quando se insere no Google os termos “funcionária cabelo racismo, mais de 150 mil resultados são apresentados. São relatos e reportagens sobre casos semelhantes, nos quais mulheres negras e homens negros foram “convidados” a alterar seu cabelo por não se adequarem ao “perfil” do cargo que ocupavam ou ao “perfil” da empresa. Sobre o assunto, ler: GUIMARÃES, Juca. Perseguição contra cabelo afro expõe face racista do mercado de trabalho. Ponte, 12 out. 2016. Disponível em: https://ponte.org/perseguicao-contra-cabelo-afro- expoe-face-racista-do-mercado-de-trabalho/. Acesso em: 28 nov. 2020.





        	16 Este conceito será trabalhado no segundo capítulo deste livro.





        	17 Por escolha política, se optou pela utilização da palavra Afrika e todas suas variações com a escrita com k, como é no dialeto Swahili. Dialeto esse também relacionado ao povo Bantu. Aqui, a utilização da grafia se dá em uma tentativa de lembrar uma estrutura não colonial. Em uma tentativa de incomodar. De dizer não a um universalismo.





        	18 Art. 3º - “Considera-se empregada toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário” (BRASIL, 1943).





        	19 O elemento da pessoalidade é extraído também do artigo 2º da CLT, onde é lido: “Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço” (BRASIL, 1943).





        	20 Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), trabalho decente deve ser lido como um trabalho produtivo e de qualidade, em condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade humanas, sendo considerado condição fundamental para a superação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da governabilidade democrática e o desenvolvimento sustentável. O trabalho decente está fundado em quatro pilares: (i) o respeito aos direitos no trabalho, especialmente aqueles definidos como fundamentais; (ii) a promoção do emprego produtivo e de qualidade; (iii) a ampliação da proteção social; (iv) e o fortalecimento do diálogo social.





        	21 Dados apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que foram reproduzidos e analisados pelo jornal Correio Braziliense demonstram que a população negra representa a maior parte dos trabalhadores dos setores que se apresentam possuindo menores rendimentos econômicos, sendo eles a agropecuária, a construção civil e o setor de serviços domésticos. Esses dados corroboram que as pessoas negras se encontram em posições de maior vulnerabilidade quando se trata de emprego, para entender melhor sobre a pesquisa, ler: MARTINS, Isadora; OLIVEIRA, Luiz. Negros ocupam cargos com menor remuneração no mercado de trabalho. Correio Braziliense, 17 nov. 2019. Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/eu-estudante/trabalho-e-formacao/2019/11/17/interna- trabalhoeformacao-2019,807077/negros-ocupam-cargos-com-menor-remuneracao-no-mercado-de- trabalho.shtml. Acesso em: 9 dez. 2020.





        	22 Sempre que o termo fabulação for usado nesse texto será referenciando o pensar de Saidyia Hartman. Segundo as pesquisadoras Laan Barros e Kênia Freitas, a fabulação crítica, ideia de Hartman, pode ser descrita como “[...] Um programa que consiste em: brincar e reorganizar os elementos básicos da história; reapresentar a sequência de eventos em histórias divergentes e de pontos de vista contestados; colocar em crise “o que aconteceu quando” e explorar a “transparência das fontes” como ficções da história; aproximar os níveis do discurso narrativo e confundir narrador e fontes (BARROS, FREITAS, 2018, p. 119). Tudo isso com o intuito de “tornar visível a produção de vidas descartáveis (no comércio de escravos do Atlântico e, também, na disciplina da história)” e de “iluminar o caráter contestável da história, narrativa, evento e fato, para derrubar a hierarquia do discurso e engolfar a fala autorizada no choque entre vozes” (BARROS, FREITAS, 2018, p. 119)





        	23 A decolonialidade, o afropessimismo e o afrofuturismo representam epistemologias dissidentes no Direito do Trabalho, que significa “sentar-nos intelectualmente ao lado de quem não esteve nas mesas das teorias hegemônicas (e nem das teorias críticas...). Sentar-nos com aquelas e aqueles que, em última análise, não foram vistas pelas teorias hegemônicas como aptas e aptos a avaliar o valor do saber que produzem a partir de certos princípios e fundamentos. Aliás, nos sentamos com aqueles e aquelas cujos modos de viver e pensar, nos últimos séculos, sempre foram reputados como não racionais, não científicos, não verdadeiros, inválidos, repulsivos, abjetos. E faremos isso para repensar, no futuro, a própria concepção dos fundamentos do direito do trabalho, (re)teorizando a partir desses lugares dissidentes as bases mesmas da teoria do conhecimento jurídico- trabalhista” (PEREIRA, NICOLI, 2022, p. 16)





        	24 Estabelecendo que não existe ciência neutra, em alguns momentos da pesquisa me utilizo da 1ª pessoa do singular, em momentos que falo por mim e também me utilizo da 1ª pessoa do plural quando falo pela coletividade, além da utilização da 3ª pessoa do singular, da posição de pesquisador.





        	25 “A Indústria Cultural, componente do Utamawazo Ocidental, possui papel determinante na dinâmica de naturalização do Asili Ocidental que é calcado em roubar, matar, destruir e assimilar para dominar, pois ela utiliza do Poder semiótico e pedagógico inerente à Arte como ferramenta de operação.” (NJERI, 2020, p. 170)





        	26 O conceito de raça aqui utilizado é construído baseado em uma perspectiva fenotípica, se desvencilhando de perspectivas que levam em conta os padrões genealógicos, biológicos e culturais para a aferição da negritude e das suas influências na construção da divisão racial do trabalho desde o período da colonização do continente americano.
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